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1 
Conceitos preliminares 

1, 1 NOÇÕES FUNDAMENTAIS 

O estudo do direito constitucional pressupõe a compreensão de determinadas noções fun­
damentais, que serão examinadas, de forma breve, na sequência. Essas noções envolvem o tema 
das normas em geral, e das normas jurídicas em particular, das relações entre Direito, Estado, 
Indivíduo e Sociedade, e as conexões entre esses elementos e o fenômeno constitucional. Cada 
uma dessas noções se desdobra em múltiplas discussões: apenas algumas delas serão abordadas 
aqui, e de forma propositalmente simplificada. Inicie-se pela noção de Direito. 

1.1.1 Normas, norma jurídica, direito e direito constitucional 

O direito, nos vários sentidos que a expressão pode ter, e sobre os quais se tratará adiante, 
pode ser localizado como uma espécie inserida em um gênero mais amplo das normas sociais. 
Dito de outro modo, normas jurídicas (direito) são uma espécie de norma social. Normas so­
ciais, por sua vez, são comandos deontológicos1

, indicando um dever-ser, padrões de conduta 
a cumprir ou evitar, padrões de conduta de alguma forma adotados pelo grupo social e cuja 
observância se espera2

• 

Nem todas as condutas socialmente esperadas das pessoas são normas jurídicas, porque nem 
todas as normas cumprem os requisitos para serem consideradas como direito. Cumprimentar 
amigos e familiares no dia do aniversário ou em datas comemorativas (nem que seja via rede 
social) é uma norma social, mas essa norma de boa convívência não é uma norma jurídica. Seu 
descumprimento poderá até ter consequências - ressentimentos, retaliações, rompimentos de 
relações etc. -, mas essas consequências não são consideradas jurídicas. 

Não se pode ir ao Judiciário para exigir que seu melhor amigo não esqueça seu aniversário 
ou para exigir reparação dos netos que esqueceram de ligar para a avó no Natal. Isso não significa 
que as consequências que se seguem à violação das normas sociais não sejam relevantes: muitas 
vezes, elas serão mais significativas para a vida do indivíduo do que qualquer condenação que 
o Judiciário possa impor, mas a consequência das normas jurídicas tem um caráter especial. 

O caráter deôntico das normas é consequência das categorias semânticas do verbo "dever''. Quando veicula 
as ideias "ter obrigação de" (por exemplo, quando determinado grupo entende que se deve dar"bom-dia" 
por educação) ou "ter de; precisar" (por exemplo, quando determinado grupo entende que os indivíduos 
devem se abster de tomar álcool) o verbo dever funciona na modalidade deôntica.Já quando veicula a ideia 
de probabilidade ou suposição, por exemplo, quando o meteorologista diz que deve chover hoje, o verbo 
dever funciona na modalidade epistêmica. Essa é uma diferença importante para o direito. 
Norberto Bobbio. Teoria da norma jurídica, 2016; Norberto Bobbio. Teoria do ordenamento jurídico, 2014 e 
Karl Larenz. Metodologia da ciência do direito, 2009. 


